

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    “Meu papel – mas esse é um termo muito pomposo – é o de mostrar às pessoas que elas são muito mais livres do que pensam ser; que elas têm por verdadeiros, por evidentes, alguns temas que foram fabricados num momento particular da história, e que essa suposta evidência pode ser criticada e destruída”. (Michel Foucault)




    “Inauguram a violência os que oprimem, os que exploram, os que não se reconhecem nos outros; não os oprimidos, os explorados, os que não são reconhecidos pelos que os oprimem como outro.” (Paulo Freire).


  




  

    À Roberta, Bruna e Giulia.




    À Sandra e Alessandra.


  




  

    PREFÁCIO




    “We don’t need no education. We dont need no thought control. No dark sarcasm in the classroom. Teachers leave them kids alone. Hey! Teachers! Leave them kids alone! All in all it’s just another brick in the wall. All in all you’re just another brick in the wall.”




    (Pink Floyd)




    Prefaciar uma obra como esta – “A FACE INVISÍVEL DA VIOLÊNCIA ESCOLAR: UM ESTUDO DA VIOLÊNCIA INSTITUCIONAL E DOS MECANISMOS DE PACIFICAÇÃO DE CONFLITOS NO ÂMBITO DA ESCOLA DISCIPLINADORA ATUAL” – é uma missão que muito me honra e alegra. Isso por dois principais motivos que, desde já, merecem ser destacados: em primeiro lugar, por se tratar de um livro que se propõe a discutir um tema tão importante como o da violência institucional e mecanismos adequados ao seu enfrentamento – temática aqui perspectivada a partir do espaço escolar; em segundo lugar, porque a obra é resultado de uma pesquisa conduzida por dois pesquisadores do Direito pelos quais nutro sentimento de respeito e admiração diante das trajetórias por eles traçadas na academia e pela qualidade que marca, de modo indelével, suas produções.




    Além disso, cumpre salientar que o livro que tenho a honra de prefaciar nasce em momento oportuno. Isso porque o constante debate acerca da violência no espaço escolar, no Brasil, ganha, com esta obra, um novo viés, representado: a) inicialmente, pela abordagem da violência escolar sob perspectiva institucional, ou seja, aquela violência que é “originária das próprias instituições de ensino, a partir das práticas de disciplinarização, vigilância e controle, que não só tem comprometido profundamente as experiências pedagógicas, mas deixado vestígios intangíveis na personalidade dos indivíduos, uma vez que reforça as relações de poder e diferenças negativas reinantes na própria sociedade”; e, b) pela ruptura proposta para o enfrentamento desta modalidade de violência diante da crise vivenciada pela jurisdição na contemporaneidade: a propositura de um modelo de enfrentamento que perpassa pelos mecanismos alternativos de resolução de conflitos, mais especificamente pela mediação escolar.




    Desde o início, ao contextualizar a escola como um espaço de produção de disciplina, controle e vigilância, o olhar crítico dos autores busca apoio teórico na filosofia foucaultiana para descortinar as faces obscuras desse poder que se investe, primeiramente, sobre o os corpos individuais (anátomo-política dos corpos), alastrando-se, em sequência, para o corpo-espécie, a população.




    É aqui que os autores se debruçam sobre o que denominam de “face invisível da violência escolar”, a saber: a violência institucional. A partir de olhares múltiplos sobre o fenômeno da violência, somos convidados a refletir sobre questões como o “sadismo pedagógico”, por meio da análise empreendida pelos pesquisadores das principais formas de atuação da violência institucional na atualidade: a violência disciplinar e a violência simbólica.




    “We dont need no thought control




    No dark sarcasm in the classroom.”




    Ao finalizar esta segunda parte da obra os autores não deixam passar despercebida a questão da resistência – perspectivada a partir da ideia de violência “contra-institucional”, materializada na luta pelo reconhecimento. Para os pesquisadores, se hoje ainda temos “uma Escola alicerçada na ótica da disciplina e do controle, planificada para exercer a missão de reprodução da cultura e dos valores dominantes na sociedade”, não se pode deixar de considerar que a escola também se constitui como “o lugar do conhecimento, da educação, do diálogo e da produção de sujeitos (sejam eles professores ou alunos)”, de modo que “se entende possível abrir espaços na busca de um modelo de Escola mais justo, democrático e inclusivo, que não rejeite ou estigmatize as iniciativas dos alunos para serem reconhecidos”, mesmo quando eles “não se enquadrem nos padrões admissíveis de comportamento, buscando compreendê-los no contexto de sua trajetória pessoal e cultural, bem como que reconheça e incorpore as últimas conquistas da cidadania e dos direitos humanos e ainda, que se estabeleça uma nova correlação de forças no seu interior.”




    “All in all it’s just another brick in the wall.”




    É justamente a partir desta ambivalência do cenário escolar confrontado com a violência que produz, reproduz e, ao mesmo tempo, refuta, que o livro parte, em sua seção final, em busca de respostas à problemática posta, propondo um paradigma que vai além daquele que tradicionalmente tem sido ofertado para a resolução de conflitos por meio do monopólio estatal da jurisdição. Questionando a efetividade do “magistrocentrismo”, os autores propõem um novo paradigma para arrostar os conflitos escolares a partir da mediação escolar, estratégia de pacificação que pressupõe a autonomia dos sujeitos e o diálogo entre eles como condição de possibilidade para a inibição da violência institucional, permitindo, reflexamente, o estabelecimento de uma cultura de paz na escola.




    Como salientam os autores, “na medida em que o indivíduo toma consciência da sua maior influência e controle sobre as ações que lhes interessam, tendo uma postura ativa na busca de soluções e saem da posição de espectadores de sua tragédia, há um concreto crescimento do seu poder pessoal e coletivo (empoderamento), pois as partes escrevem a decisão em vez de se submeterem à decisão escrita por um terceiro.” Agindo autonomamente, os indivíduos “têm a possibilidade de intervir sobre as regras que irão governá-los, de conhecê-las e interpretá-las, o que é primordial para sua formação e emancipação enquanto cidadãos.” Retomando a epígrafe escolhida para este prefácio, pode-se falar em sujeitos que – como na célebre canção do Pink Floyd – se recusam a cumprir com o papel de meros “tijolos no muro”.




    Trata-se, portanto, de uma obra que, para além do siderar – ou seja, da mera postura teórica que representa uma verdadeira imobilização diante do verdadeiro “espetáculo do terror” que o campo da educação e da violência institucional perpetrada na escola (ainda) representa na contemporaneidade – também se preocupa com o considerar – com o fato de “olhar atentamente, ser delicado, prestar atenção, levar em conta, tratar com cuidado antes de agir e para agir.”1




    Configura-se, em síntese, como uma obra por meio da qual os pesquisadores “tomam em estima”, fazendo conjugar, na sua mirada atenta, o respeito, o escrúpulo e o acolhimento sério deste tema tão caro: o direito à educação em um ambiente não violento.




    Cultura de paz.




    Cultura para a paz.




    Hey! Teachers! Leave them kids alone!




    Boa leitura!




    Maiquel A. Dezordi Wermuth




    (Doutor em Direito Público pela UNISINOS; Professor Coordenador do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu – Mestrado e Doutorado em Direitos Humanos – da UNIJUÍ; Líder do Grupo de Pesquisa Biopolítica e Direitos Humanos – CNPq).




    




    

      

        1 MACÉ, Marielle. Siderar, considerar. Rio de Janeiro: Bazar do Tempo, 2018, p. 29-30.


      


    


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Passadas mais de duas décadas deste novo Século, a humanidade ainda se defronta com uma série de dificuldades universais herdadas do passado, produto, sobretudo, das contínuas e profundas transformações por que tem passado a sociedade contemporânea.




    Independentemente da denominação que se atribua aos tempos atuais, vive-se em um “mundo em disparada”, sob contínua transição, onde não há mais quaisquer referenciais ou padrões a serem seguidos, ou aqueles que almejam a esta pretensão se tornam tão suspeitos quanto questionáveis.




    Como alertava Anthony Giddens2: a contemporaneidade tornou-se experimental. Está-se preso a uma grande experiência, que está ocorrendo no momento da nossa ação, mas fora do nosso controle, em um grau imponderável, parecendo-se com uma aventura perigosa, em que cada um de nós, querendo ou não, tem que participar.




    Esta perspectiva de “aventura” ou de “grande experiência” em que se transformou a vida atual, na qual não é possível prever seus rumos ou o seu futuro, aliada aos novos perigos trazidos pelos ininterruptos progressos tecnológicos e científicos, dentro de um contexto de globalização e respectivos efeitos, tem-se amplificado sentimentos de incerteza e de insegurança. Isso tem influenciado profundamente o indivíduo contemporâneo, impactando sobre as relações de sociabilidade, elevando os níveis de indiferença, desesperança, desconfiança, intransigência e intolerância, e, por consequência, de conflitos interpessoais e grupais.




    Ainda que se concorde com Bauman3, quando afirma não ser possível dizer se a história moderna é uma história de violência crescente ou declinante, uma vez que é impossível encontrar uma forma de medir “objetivamente” o volume geral da violência, é inarredável que a constante tentativa do ser humano de construir novos padrões ou referenciais de relacionamento tem redundado no recrudescimento dos conflitos e da agressividade, na elevação dos níveis de tensionamento, porque não dizer, da violência, capilarizando-se por todas as instâncias sociais, afetando a todas as instituições, inclusive aquelas que “aparentemente” estariam pouco vulneráveis à contaminação mais agressiva. Um destes territórios tem sido a Escola.




    Não obstante a história do sistema educacional demonstre que a violência é um acontecimento que o acompanha desde os tempos imemoriais, praticamente de modo rotineiro e institucionalizado, é fato que atualmente a Escola tem sido palco de embates e tensionamentos cotidianos, formando um quadro suficientemente conflitivo que a consolida como um grave problema social e de política pública, e não mais como uma mera problemática setorial, de interesse exclusivo daqueles que labutam na seara educacional.




    É sabido que a violência que se insere na Escola moderna compreende um conjunto heterogêneo de modulações e fenômenos. Em regra, quando se suscita o tema “violência escolar”, nosso imaginário tende automaticamente associá-la à criminalidade e à agressividade que despontam no perímetro escolar, envolvendo especialmente alunos, e/ou vitimando professores e funcionários, ou ainda a vinculando a outros fenômenos comportamentais como a formação de “gangues”, consumo de drogas, depredação do patrimônio, ameaças de morte, ofensas verbais, humilhações, discriminações, etc. Um tipo de violência extremamente visível e sensível, que tem gozado de um espaço privilegiado nos meios de comunicação de massa, principalmente nas últimas décadas, no âmbito de uma sociedade com forte aderência à espetacularização.




    Contudo, o fenômeno da violência escolar não se limita apenas aquilo que os nossos olhos nos permitem ver. Existe outra categoria de violência que se manifesta neste ambiente, não tão transparente à percepção ocular, posto que na maioria das vezes é negada, escondida ou distorcida diante dos olhos, mas que está enraizada estruturalmente, adentrando nos poros da organização escolar, perpetrada com o consentimento mudo ou com a ignorância das suas vítimas. Uma modalidade de violência “inteligente” e “elegante”, que não se mostra como as outras violências, pois não incide sobre o corpo ou o patrimônio, mas sim sobre a consciência e as relações intersubjetivas, afetando quase que silenciosamente a todos os envolvidos no processo pedagógico, reforçando as relações de poder e as diferenças negativas reinantes na sociedade. Estamos nos referindo à violência originária das próprias instituições de ensino, aquela que é por elas produzida no cumprimento da sua função de socialização das novas gerações, a partir das práticas de disciplinarização, vigilância e controle, a denominada “violência institucional” ou, simplesmente, a “violência da escola”.




    E é exatamente o que se propõe o presente texto: estudar o fenômeno da violência institucional no âmbito da instituição escolar, identificando suas formas de manifestação e de articulação com o sistema atual de ensino, analisando suas potenciais causas e consequências.




    Mas não só isso. Percebe-se que a cultura organizacional da Escola, mais especificamente o modelo atual de resolução de conflitos em aplicação, baseado no sistema retributivo/punitivo/disciplinar, tem concorrido para o incremento desta modalidade de violência, intensificando sua perpetuação. Frente a esse panorama, um dos questionamentos que se procura responder neste trabalho é em que medida a adoção de mecanismos alternativos de pacificação de conflitos pode contribuir para o enfrentamento da violência institucional no espaço escolar.




    Na perspectiva de entender que esta modalidade de violência afeta profundamente o cotidiano da experiência contemporânea escolar, e que se faz necessário não só alimentar, como também ampliar o debate a seu respeito, mas, em especial, de trazer à agenda das profissões que operam no ambiente escolar, ou que com ele interage, a temática da violência institucional escolar, assim como do atual paradigma de tratamento da conflitualidade no âmbito escolar, tecemos um conjunto de reflexões e análises críticas.




    No primeiro capítulo, intitulado “A Escola como saber disciplinador”, tem-se como fio condutor a análise da instituição escolar e da função que esta vem desempenhando dentro do cenário atual, tendo, como ponto de partida, o trânsito da sociedade da disciplina à sociedade do controle, estabelecendo-se um diálogo entre Michel Foucault (sociedade da disciplinar e do biopoder) e Gilles Deleuze (sociedade de controle), explicitando o processo de transformação pela qual passou a Escola na travessia de uma sociedade para outra, até sua conversão em uma das mais eficazes máquinas, ou dispositivos, de disciplinamento, vigilância e controle social da modernidade, criando assim as condições objetivas e subjetivas para a eclosão da violência institucional.




    Já no segundo capítulo, intitulado “Violência Institucional – a face invisível da violência escolar”, apresenta-se um trabalho reflexivo a respeito da violência institucional do espaço escolar, principiando pela contextualização social do fenômeno violento, sinalando as múltiplas maneiras de conceituá-lo, suas diferentes representações, dimensões e significados, e que passa por reconfigurações à medida que o mundo se transforma. Em um segundo momento, analisa-se o fenômeno da violência escolar, e as suas diferentes formas de manifestações no cotidiano escolar, tendo como referencial a classificação de Bernard Charlot, que propõe uma diferenciação entre violência na escola, violência contra a escola, e violência da escola, para então se debruçar sobre o fenômeno da violência institucional, invocando as formulações de Pierre Bourdieu, Jean-Claude Passeron e de Michel Foucault, distinguindo as duas ferramentas fundamentais com que se articula no espaço escolar. E em um terceiro momento, aborda-se o que se convencionou nominar de “violência contra-institucional”, assim entendidas as manifestações de contraposição ou de resistência à violência exercida pela própria Escola enquanto instituição, propondo-se, à luz do modelo sociológico desenvolvido por Axel Honneth, uma releitura deste fenômeno reativo, hoje tratado sob o rótulo da indisciplina ou da violência na escola, a fim de que seja valorado sob a égide da luta por reconhecimento, seja por igualdade, liberdade, diferença e outros direitos da cidadania.




    No terceiro e derradeiro último capítulo, cujo título é “A crise do atual Sistema de Pacificação de Conflitos na escolar disciplinar e a busca de um novo paradigma”, busca-se problematizar a crise dos atuais modelos resolutivos de conflitos hegemônicos tanto na sociedade quanto no subsistema escolar. Nesta perspectiva se examina as múltiplas crises do modelo jurisdicional de pacificação dos conflitos, colacionando aspectos históricos da trajetória das transformações dos modelos de resolução de conflitos até sua configuração atual, transitando logo depois por aspectos relacionados à sua inefetividade preventiva e/ou resolutiva, culminando com as críticas que lhe atribuem o papel de super poder ou de patologia social. Posteriormente, analisa-se o atual marco regulatório de resolução de conflitos no contexto escolar, momento em que se demonstrará que esse se articula com o sistema jurisdicional, operando tal qual o seu referencial resolutivo. Na sequência, em busca de um mecanismo alternativo para pacificação dos conflitos no recinto escolar, elencam-se as diversas formas não adversariais de resolução dos conflitos (negociação, conciliação, arbitragem, mediação e justiça restaurativa), apontando seus conceitos, diferenças e espécies de conflitos. Ao final desse percurso, confere-se ênfase à mediação como proposta alternativa para a pacificação ou resolução da conflitualidade escolar, declinando as razões pelas quais pode representar um fator de inibição da violência institucional dentro do ambiente escolar, auxiliando na construção de uma cultura pacificadora no seu interior.




    Ressalta-se, por fim, que as reflexões que ora são submetidas ao debate constituíram originalmente a dissertação de Mestrado, de mesmo título, apresentada no ano de 2016, à Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões - Campus Santo Ângelo. São elas resultado, sobretudo, de um conjunto de preocupações compartilhadas a respeito da violência, mas, fundamentalmente, da violência produzida pelas instituições, que se aproximaram e se forjaram durante a desafiadora empreitada de construção de uma pesquisa acadêmica, e que perseveram ao longo do tempo a nos instigar e mobilizar, parecendo-nos agora ser o momento oportuno para expô-las. Por certo, ainda que tardiamente, certas parcerias intelectuais não só podem quanto devem frutificar para além dos limites espaciais e temporais de um Curso.




    




    

      

        2 GIDDENS, Anthony. A vida em uma sociedade pós-tradicional. In: BECK, Ulrich; GIDDENS, Anthony; LASH, Scott. Modernização reflexiva: política, tradição e estética na ordem social moderna. Trad. Magda Lopes. São Paulo: Editora UNESP, 2012. p. 93-94.


      




      

        3 BAUMAN, Zygmunt. A sociedade individualizada: vidas contadas e histórias vividas. Trad. José Gabriel. Rio de Janeiro: Zahar, 2008. p. 263.


      


    


  




  

    2 A ESCOLA COMO SABER DISCIPLINADOR




    “Devemos nos admirar ainda que a prisão se pareça com as fábricas, com as escolas, com os quartéis, com os hospitais, e todos se pareçam com às prisões? (Michel Foucault)




    A Escola, nas últimas décadas, vem se constituindo como um dos principais espaços para a formação da subjetividade contemporânea, convertendo-se, depois da família, na principal agência de socialização do indivíduo.




    Para dar conta desta incumbência, há largo tempo a Escola vem se valendo da disciplina como mecanismo de manutenção da ordem e do comportamento dos indivíduos que são postos aos seus cuidados, mediante a adoção de um conjunto de normas e sanções, bem como de outros controles informais.




    De há muito já se identificou, sobretudo, a partir dos ensinamentos de Michel Foucault, que esta disciplina manejada no espaço escolar não significava uma simples ferramenta para a obtenção da obediência e do bom comportamento do corpo discente. Consistia sim em uma técnica refinada de poder, voltada para o controle do corpo e da mente do indivíduo, a fim de que este, dócil e eficazmente, respondesse às necessidades do modelo econômico vigente. Lógica esta que, diga-se de passagem, não se fez presente somente no ambiente escolar, mas em praticamente todas as instituições pilares da modernidade: família, hospitais, fábricas, sindicatos e prisões.




    Desde então, com maior ou menor expansionismo, as técnicas de controle por intermédio da disciplina vêm mantendo uma estreita ligação com as transformações e as necessidades do modo de produção capitalista, com a Escola se reconfigurando para atender estas mutações, sem perder, no entanto, esta função central.




    Pois bem, é no exercício e na manutenção desta função disciplinadora, de vigilância e de controle, que a Escola tem produzido uma espécie de violência que, por estar enraizada estruturalmente e assimilada subjetivamente, por vezes se opera de forma tão subliminar que quase não se percebe a sua existência, que é um dos temas principais deste trabalho.




    Mas antes de se ter uma compreensão acerca da violência que é produzida de modo quase invisível pela própria Escola, há que se conhecer em primeiro lugar o teatro destes acontecimentos, isto é, a Escola disciplinar e vigilante na contemporaneidade.




    Para tanto se desenvolverá a análise a partir das teorizações e contribuições de Michel Foucault acerca da sociedade disciplinar e do biopoder, das práticas e das relações de poder-saber, assim como dos estudos desenvolvidos por Gilles Deleuze sobre a sociedade de controle, uma espécie de releitura da sociedade da disciplina de Foucault para o mundo tecnológico em que vivemos. A partir de então se verificará que a Escola, ao longo deste percurso histórico, no trânsito evolutivo de um tipo de sociedade para outra, adaptou-se a estas transformações, mas sempre conservando esta função de disciplinarização, vigilância e controle social, criando as condições objetivas e subjetivas para a eclosão da violência institucional.




    2.1 Da Sociedade da Disciplina e do Biopoder à Sociedade de Controle – a Transição de Foucault a Deleuze




    2.1.1 Do Poder Soberano ao Poder Disciplinar




    A sociedade moderna, herança do iluminismo do Século XVIII, desvelou-se como a sociedade que descobriu a liberdade e a autonomia do homem, tão caras ao Estado de Direito. Por outro lado, como assentou Michel Foucault, “as Luzes que descobriram as liberdades inventaram também as disciplinas”4, a demonstrar que os avanços humanitários conquistados pela sociedade integravam as bases estratégicas de uma nova forma de exercício de poder.




    Ao desenvolver sua análise sobre genealogia do poder e dos sistemas de controle social, Foucault, notadamente nas obras “Vigiar e Punir: a história da violência nas prisões” e “A Verdade e as Formas Jurídicas”, quis demonstrar que, a partir do final do Século XVIII, houve uma profunda transformação no modo de governar os indivíduos e de produzir subjetividades, na medida em que se percebeu ser mais rentável e eficaz economicamente “vigiar” do que simplesmente “punir”.




    Partindo do estudo minucioso acerca dos métodos de punição e correção empregados no sistema prisional pós-iluminismo, distintos daqueles manejados em outras quadras da história, verificou-se que estes se operavam no bojo de uma relação de poder sobre os indivíduos encarcerados, incidindo sobre seus corpos e se utilizando de diferentes expedientes de controle.




    Naquilo que Foucault denominou de “sociedade de soberania”, ou de “antigo regime”5, todo o poder concentrava-se nas mãos de um soberano, cujo modelo organizativo, desde os escalões mais baixos até os mais elevados, ao menos naquilo que é essencial, baseava-se na fórmula “soberano-súdito”. Como realça Foucault, uma forma de poder que se operava:




    muito mais sobre a terra e seus produtos do que sobre os corpos e seus atos: se refere à extração e apropriação pelo poder dos bens e da riqueza e não do trabalho; permite transcrever em termos jurídicos obrigações descontínuas e distribuídas no tempo; possibilita fundamentar o poder na existência física do soberano, sem recorrer a sistemas de vigilância contínuos e permanentes; permite fundar o poder absoluto no gasto irrestrito, mas não calcular o poder com um gasto mínimo e uma eficiência máxima.6




    Nessa fase, o poder punitivo era exercido pela aplicação de violência direta sobre o corpo dos condenados, na forma de torturas, suplícios e execuções, quase sempre em sessões públicas. Normalmente antecedidos de sofrimento físico, arrependimento e confissão, o suplício e a execução eram momentos muito mais de demonstração de poder e força do soberano do que de um ato de justiça. Tinha, pois, o soberano, o poder da vida e da morte, e a violência e a eliminação física como suas ferramentas.




    A partir do Século XVII e início do Século XIX, na passagem dessa Época Clássica para a Moderna, o poder soberano entra em declínio e passa a ser substituído gradativamente por outra forma de exercício do poder. Segundo Foucault:




    nos séculos XVII e XVIII, ocorre um fenômeno importante: o aparecimento, ou melhor, a invenção de uma nova mecânica de poder, com procedimentos específicos, instrumentos totalmente novos e aparelhos bastante diferentes, o que é absolutamente incompatível com as relações de soberania. Este novo mecanismo de poder apoia−se mais nos corpos e seus atos do que na terra e seus produtos. E um mecanismo que permite extrair dos corpos tempo e trabalho mais do que bens e riqueza. E um tipo de poder que se exerce continuamente através da vigilância e não descontinuamente por meio de sistemas de taxas e obrigações distribuídas no tempo; que supõe mais um sistema minucioso de coerções materiais do que a existência física de um soberano. Finalmente, ele se apoia no princípio, que representa uma nova economia do poder, segundo o qual se deve propiciar simultaneamente o crescimento das forças dominadas e o aumento da força e da eficácia de quem as domina.7




    Um novo tipo de poder, que não poderia mais ser exercido nos moldes da soberania, e que foi fundamental para a constituição do capitalismo industrial florescente e do tipo de sociedade que lhe é correspondente: o poder disciplinar. Nascia assim a “sociedade da disciplina” ou “sociedade disciplinar”.




    É sabido que os processos disciplinares já existiam há muito tempo. Como lembra Foucault, “os mosteiros são um exemplo de região, domínio no interior do qual reinava o sistema disciplinar. A escravidão e as grandes empresas escravistas existentes nas colônias espanholas, inglesas, francesas, holandesas, etc., eram modelos de mecanismos disciplinares. Pode-se recuar até a Legião Romana e, lá, também encontrar um exemplo de disciplina.”8




    Contudo, a partir dos Séculos XVII e XVIII, impulsionada pelo capitalismo industrial emergente, foi que disciplina se transformou em forma de dominação. Como uma multiplicidade de processos muitas vezes mínimos, de origens distintas, de localizações esparsas, que vão se repetindo e imitando, apoiando-se uns nos outros, distinguindo-se segundo seu respectivo campo de atuação, entram em convergência e esboçam aos poucos uma fachada de um método geral. Foi assim com a disciplina. Apareceu em funcionamento nas escolas, depois nos exércitos, hospitais e nas fábricas, circulando de um ponto para outro. A cada vez foi se impondo para responder às exigências da conjuntura9. Já não era mais um meio de neutralizar desvios ou perigos apresentados por determinadas pessoas ou grupos sociais. Converteu-se em uma nova maneira minuciosa e detalhada de gerir as pessoas, aumentando a sua utilidade.




    Na medida em que a sociedade passa a ser atravessada por estas instituições disciplinares e suas técnicas de gestão, modifica-se substancialmente a visão acerca do corpo do indivíduo e das relações de dominação. Antes alvo central da repressão penal, uma superfície de inscrição dos suplícios e das penas, feito, portanto, para ser supliciado e castigado10, o corpo agora deve ser formado, preparado, corrigido, qualificado como corpo capaz de trabalhar, e, por conta disso, toda e qualquer sanção que pudesse representar um abuso ou violação à pessoa como força produtiva, tais como morte, mutilações e espancamentos, passam a serem revistas, banidas, excluídas ou reprimidas.11 Exemplo disso foi o que ocorreu com sistema penal: a punição afasta-se das penas flagelatórias. A sanção transfigura-se em um ato processual, sendo o corpo o receptáculo para que a pena venha a produzir seus efeitos de reparação e prevenção.




    Não interessava mais ao poder se organizar em termos de “expulsar os homens da vida social, impedir o exercício de suas atividades, mas sim gerir suas vidas, controlá-los em suas ações para que seja possível e viável utilizá-los ao máximo, aproveitando as suas potencialidades e utilizando um sistema de aperfeiçoamento gradual e contínuo de suas capacidades.”12 O controle social intensificava sua íntima relação com a economia, constituindo duas faces de uma mesma moeda.




    Modifica-se também a centralidade do poder. Enquanto que na soberania o poder encarnava-se na figura do soberano (relação “soberano-súdito”), e esse se encontrava, justamente por isso, no centro das relações de dominação, no poder disciplinar não há um centro único, tampouco um ente único a representá-lo: o poder encontra-se nos diferentes espaços sociais, é periférico, pluralizado e disseminado por toda parte ao mesmo tempo, transfixando a vida cotidiana, em uma teia de micropoderes dispersos e interligados ou não com o aparelho de Estado, em microrrelações sociais.




    E ao discorrer acerca dessa singularidade, Foucault comenta:




    Não é um poder triunfante que, a partir de seu próprio excesso, pode-se fiar em seu superpoderio; é um poder modesto, que funciona a modo de uma economia calculada, mas permanente. Humildes modalidades, procedimentos menores. se os compararmos aos rituais majestosos da soberania ou aos grandes aparelhos do Estado. E são eles justamente que vão pouco a pouco invadir essas formas maiores. modificar-lhes os mecanismos e impor-lhes seus processos.13




    Portanto, conclui que o poder não seria algo que se encontra estático, em um determinado lugar ou privilégio de alguma classe ou segmento social. Não seria algo que existiria por si só, mas que se exerce mais do que se possui, perpassando por quaisquer grupos sociais, tanto os que o exercem quanto aqueles sobre os quais é exercido, isto é, quer eles “tenham” ou “não tenham” poder.14 Assim, não haveria razão para se falar simplesmente em poder, mas em práticas ou relações de poder, pois poder é algo que funciona e se efetiva como uma máquina, atravessando e constituindo o tecido social. Não seria um objeto, uma coisa, um bem que se possui, mas uma relação, uma relação de força15. Como diria Foucault, invertendo a conhecida frase de Carl Von Clausewitz, “poder é guerra, guerra prolongada por outros meios”.16 Ele exemplifica:




    relações de poder existem entre um homem e uma mulher, entre aquele que sabe e aquele que não sabe, entre os pais e as crianças, na família. Na sociedade, há milhares e milhares de relações de poder e, por conseguinte, relações de forças de pequenos enfrentamentos, micro lutas de algum modo. Se é verdade que estas pequenas relações de poder são com freqüência comandadas, induzidas do alto pelos grandes poderes de Estado ou pelas grandes dominações de classe, é preciso ainda dizer que, em sentido inverso, uma dominação de classe ou uma estrutura de Estado só podem bem funcionar se há, na base, essas pequenas relações de poder. O que seria o poder de Estado, aquele que impõe, por exemplo, o serviço militar, senão houvesse em torno de cada indivíduo todo um feixe de relações de poder que o liga a seus pais, a seu patrão, a seu professor – àquele que sabe, àquele que lhe enfiou na cabeça tal e tal idéia?17




    Um poder, então, que é confronto, embate, luta, enfrentamento, e que estaria microfisicamente circulando pela sociedade, capilarizado de formas diversas e por todos os lados, em meio a práticas e relações de poder, que nos remeteria a uma “microfísica do poder”18, posta em jogo pelos aparelhos e pelas instituições, e que se materializaria nos corpos dos indivíduos a ele sujeitados.19




    2.1.2 A Disciplina - o Controle e a Vigilância do “Homem-Corpo”




    É dentro deste contexto que a “disciplina” se apresenta como uma tecnologia do novo poder. Um poder que não mais pertence ao soberano, mas que se espalha pela cena social, endereçado ao controle minucioso sobre o corpo e a vida do indivíduo, por meio de exercício de domínio do tempo, espaço, movimento, gestos e atitudes, mostrando-se ser altamente eficaz na produção de corpos úteis economicamente e dóceis politicamente. Isso tudo com o mínimo exercício da violência física e o máximo de vigilância contínua, implícita e internalizada. Na lição de Foucault:




    A disciplina fabrica assim corpos submissos e exercitados, corpos ‘dóceis’. A disciplina aumenta as forças do corpo (em termos econômicos de utilidade) e diminui essas mesmas forças (em termos políticos de obediência). Em uma palavra: ela dissocia o poder do corpo; faz dele por um lado uma ‘aptidão’, uma “capacidade” que ela procura aumentar; e inverte por outro lado a energia, a potência que poderia resultar disso, e faz dela uma relação de sujeição estrita. Se a exploração econômica separa a força e o produto do trabalho, digamos que a coerção disciplinar estabelece no corpo o elo coercitivo entre uma aptidão aumentada e uma dominação acentuada.20




    Esta tecnologia disciplinar, para atingir seu objetivo, alicerçava-se, de um modo geral, em um conjunto de funções e instrumentos que se inter-relacionavam, apoiavam-se e se complementavam: (a) a organização do espaço; (b) o controle do tempo; (c) a vigilância hierárquica e perpétua, (d) a sanção normalizadora; e (e) o exame.




    A “organização espacial” foi o primeiro gesto da disciplina, no sentido de circunscrever um espaço no qual seu poder e seus instrumentos funcionariam plenamente e sem restrições. Consistia no confinamento e na inserção do indivíduo dentro de determinado local individualizado e específico, definido conforme sua função, registrando sua presença, ausência, comunicações e circulação, de modo que pudesse ser vigiado com o mínimo de esforço, tornando sempre possível a sua localização imediata. Havia uma divisão interna onde cada indivíduo possuía o seu lugar e em cada lugar um indivíduo, para conhecer, classificar, individualizar, distribuir, dominar e utilizar.




    Para tanto se valia dos procedimentos do cercamento, do “quadriculamento”, das localizações funcionais e da fila. No primeiro se buscava a constituição de um local seguro e fechado em si mesmo, isolando quem estava dentro e protegendo contra quem estivesse de fora. No segundo a localização imediata do indivíduo. Procedia-se sua distribuição individual dentro do espaço de “clausura”, onde cada indivíduo tivesse seu lugar e em cada lugar houvesse um indivíduo21, de forma que fosse possível saber onde e como poderiam ser localizados. No terceiro se estabelecia uma codificação de utilidade entre o espaço e o indivíduo, ligando aquele a uma atividade desempenhada, a fim de que fosse mais bem aproveitado e ali atingido resultados. O quarto definia o lugar de alguém dentro de uma classificação, individualizando-o para uma localização que os distribui, e assim possam transitar em uma rede de relações22. Com a fila propiciou-se a segmentação dos indivíduos segundo a faixa etária, tarefas, comportamentos ou desempenho, marcando uma hierarquia de saberes e capacidades, permitindo a formação de “quadros vivos”, e como isso transformando um conjunto heterogêneo de indivíduos, inúteis, perigosos, confusos e desorganizados, em um grupo classificado e controlado, ou em uma “multiplicidade organizada”, unindo uma técnica de poder e um processo de saber.23




    Já aqui Foucault apresentava uma das características principais da disciplina naquela quadra da história: era essencialmente centrípeta. Funcionava na medida em que isolava um espaço, concentrava, centrava, encerrava, determinava um segmento, no qual seu poder e os mecanismos do seu poder pudessem funcionar plenamente e sem limites.24




    O “controle do tempo” dizia respeito à submissão do corpo a uma organização rigorosa de horários e do ajuste dos movimentos e dos gestos a cadência de um determinado processo, eliminando tudo que pudesse perturbar ou distrair o indivíduo. Com isso era possível obter, com o máximo de rapidez, o máximo de eficiência, ou seja, um tempo realmente útil. Quer se tratando de permanecer sentado durante horas, quer se tratando de pacientemente repetir os mesmos gestos ou movimentos, para tudo havia um ritmo, uma temporalidade. Este controle se encontrava associado, principalmente, à elaboração temporal do ato, pelo qual “o tempo penetra no corpo, e com ele todos os controles minuciosos do poder”25; e a sua utilização exaustiva, concebendo uma ideia positiva da divisão do tempo, não mais para evitar o desperdício, mas para potencializar a produção, a partir da noção organizacional de que a eficiência será maior quanto maior for o fracionamento do tempo.




    A “vigilância hierárquica e perpétua” consistia na submissão do indivíduo a uma visibilidade constante, permanente e ilimitada, na qual ver e ser visto induzem, naturalmente, efeitos de poder. Não se tratava assim de uma singela observação fragmentada, periódica ou eventual, mas sim um acompanhamento durante todo o tempo e por todo o espaço institucional, de forma que ninguém escapasse ao seu raio de ação. Um “olhar invisível”, no qual o vigia podia ver tudo permanentemente sem ser visto, no qual os vigiados podiam ser vistos, a todo o momento, sem verem uns aos outros, de forma a “impregnar quem é vigiado de tal modo que este adquira de si mesmo a visão de quem o olha.”26 Ou seja, um funcionamento que produzisse a internalização do olhar controlador, tornando dispensável a presença pessoal de um vigilante. E vigiar aquele que sabe estar sendo vigiado, vigiar alguém que conhece seus próprios limites, e praticamente se autodisciplina, não só evita o desgaste pessoal do controle como também que este próprio controle seja objeto de contestação. O poder assim se torna menos oneroso economicamente e muito mais eficaz politicamente.




    Foucault via na figura da pirâmide o modelo geométrico ideal deste olhar disciplinador, por ser completa, discreta e possibilitar o estabelecimento de diferentes níveis de visibilidade.27 Interessante notar que o fato de esta organização no formato piramidal indicar a presença de um “chefe”, para Foucault não haveria um poder central donde emanaria o poder disciplinar e vigilante. O poder seria produzido pelo aparelho inteiro, funcionando como uma máquina múltipla, automática e anônima. Um funcionamento similar ao de uma rede de relações de alto a baixo, mas também até certo ponto de baixo para cima e lateralmente, que sustentaria o conjunto, e o perpassaria de efeitos de poder que se apoiam uns sobre os outros: fiscais perpetuamente fiscalizados”.28




    E Foucault encontrou na estrutura espacial do “Panóptico”, idealizado por Jeremy Bentham no Século XIX, a representação ideal e metafórica desta vigilância ininterrupta. O Panóptico era um projeto de prisão circular, uma espécie de “utopia-programa”. Consistia em uma “figura arquitetural e óptica” em forma de anel, com um pátio no meio do qual havia uma torre central, com um vigilante. Esse anel dividia-se em pequenas celas que davam tanto para o interior, quanto para o exterior, permitindo que o olhar do vigilante as atravessasse. Era um espaço fechado, recortado e vigiado em todos os seus pontos, onde os menores movimentos e acontecimentos eram controlados, e o poder exercido sem divisão, segundo uma figura hierárquica contínua, no qual cada um, sozinho, podia ser constantemente localizado, examinado e distribuído.29 Desta feita, em estado de permanente visibilidade, o vigiado não poderia saber se o vigilante estaria ou não na torre, devendo se comportar como se a vigilância fosse constante, infinita e absoluta.




    Na verdade, pouco importava se a vigilância que emanava da torre fosse de fato constante ou estivesse sempre presente. Para exercer plenamente seus efeitos interessava que fosse incutida na pessoa submetida à vigilância a sensação de estar sendo sempre observada, ou potencialmente vigiada. Daí o efeito mais importante do Panóptico: “induzir no detento um estado consciente e permanente de visibilidade que assegura o funcionamento automático do poder. Fazer com que a vigilância seja permanente em seus efeitos, mesmo se descontínua em sua ação.”30 Era o poder coercitivo da vigilância agindo fortemente no psicológico do indivíduo, interiorizando o olhar vigilante, exercendo-a sobre e contra si mesmo, conjugando as máximas “o melhor vigilante do indivíduo é o próprio indivíduo” ou “cada camarada torna-se um vigia”31. O Panóptico simbolizava o grande “olho do poder”.




    Diga-se de passagem, é justamente a invisibilidade da vigilância que aniquila qualquer possibilidade de resistência. Como revela Miller:




    Que o olho veja, sem ser visto – aí está o maior ardil do Panóptico. Se posso discernir o olhar que me espia, domino a vigilância, eu a espio também, apreendo suas intermitências, seus deslizes, estudo suas regularidades, posso despistá-la. Se o Olho está escondido, ele me olha, ainda quando não me esteja vendo. Ao se esconder na sombra, o Olho intensifica todos os seus poderes — e a economia ainda ganha com isso, pois o número dos que suportam a função da vigilância pode ser reduzido na medida dessa intensificação. Assim, ‘a aparente onipresença do inspetor [...] se combina com a extrema facilidade de sua presença real’.32




    Apesar de o projeto de Bentham não ter logrado qualquer êxito, a racionalidade que o inspirava, embasada na vigilância do olhar do outro, a qual se pode nominar de “racionalidade panóptica”, fez-se presente em todas as instituições disciplinares, passando a comandar seu funcionamento, como ainda se faz presente até os dias atuais. Afinal “vivemos em uma sociedade onde reina o panoptismo.”33




    E não poderia ser diferente, pois, como dizia Foucault, o Panóptico era:




    polivalente em suas aplicações: serve para emendar os prisioneiros, mas também para cuidar dos doentes, instruir os escolares, guardar os loucos, fiscalizar os operários, fazer trabalhar os mendigos e ociosos. É um tipo de implantação dos corpos no espaço, de distribuição dos indivíduos em relação mútua de organização hierárquica, de disposição dos centros e dos canais de poder, de definição de seus instrumentos e de modos de intervenção, que se podem utilizar nos hospitais, nas oficinas, nas escolas, nas prisões. Cada vez que se tratar de uma multiplicidade de indivíduos a que se deve impor uma tarefa ou um comportamento, o esquema panóptico poderá ser utilizado.34




    A fórmula abstrata do “panoptismo”, diria Deleuze, era mais do que “ver sem ser visto”, mas fundamentalmente impor uma conduta qualquer a uma multiplicidade humana qualquer, de um respectivo espaço restrito35. O “panoptismo” configuraria, portanto, o meio de difusão do poder disciplinar e da normalização de forma generalizada e dispersa ao longo de toda a extensão da estrutura da sociedade, produzindo individualidades, visando à transformação da vida dos homens em força produtiva.36 Uma forma de governo e de controle, uma forma de exercício de poder.




    A “sanção normalizadora” era definida como um conjunto de punições destinadas à correção para os comportamentos desviantes no âmbito da instituição disciplinar. Buscava-se essencialmente coibir determinados comportamentos - denominados por Foucault como “micropenalidades” - como, por exemplo, atrasos, ausências, desatenções nas atividades, grosserias, desobediência, enfim, condutas consideradas irregulares pela instância vigilante, que escapam ao controle dos sistemas penais tradicionais, porém, relevantes para a lógica disciplinar. Atuava assim nas brechas deixadas pelo ordenamento jurídico.




    Mais do que repressiva, a mecânica da sanção normalizadora era corretiva e classificatória. Corretiva porque obrigava o infrator a repetir insistentemente a ação ou regra que ele transgrediu como forma de exercício. Castigo era exercício. Reduzia-se o desvio pela reiteração do correto. Classificatória, porque, como contraponto, instituía um sistema de premiação (gratificação-sanção) para aqueles que se comportavam conforme as regras, autorizando-se “a qualificação dos comportamentos e dos desempenhos a partir de dois valores opostos do bem e do mal.”37 E neste confronto entre “bons” e “maus”, entre positivo e negativo, “opera-se uma diferenciação, que não é dos atos, mas dos próprios indivíduos, de sua natureza, de suas virtualidades, de seu nível ou valor.”38 Ou seja, o sistema viabilizando o conhecimento a respeito da índole e valores dos indivíduos, visto que se abre a possibilidade de escolha entre dois caminhos a seguir: a conduta correta, que conduz a recompensa e incentivos, ou a incorreta, que leva a punição.




    Na sanção normalizadora delineava-se então o que era ou não regular, o que era ou não permitido ou proibido, o que era ou não normal. Estabelecia a fronteira entre os que estão de acordo com a normalidade definida pela instituição e os que não estão. Esta penalidade perpétua, que atravessa todos os pontos e controla todos os instantes das instituições disciplinares, comparava, diferenciava, hierarquizava, homogeneizava, excluía. Em uma palavra, era ela que normalizava.39 Isto é, criava-se um referencial de comportamento, um padrão de normalidade a ser seguido e observado.




    Por fim o “exame” era a tecnologia pela qual o poder disciplinar se manifestava e proporcionava extrair o conhecimento e a verdade produzidos em seu espaço de atuação. Explica Foucault:




    O exame combina as técnicas da hierarquia que vigia e as da sanção que normaliza. É um controle normalizante, uma vigilância que permite qualificar, classificar e punir. Estabelece sobre os indivíduos uma visibilidade através da qual eles são diferenciados e sancionados. É por isso que em todos os dispositivos de disciplina o exame é altamente ritualizado. Nele vêm-se reunir a cerimônia do poder e a forma da experiência, a demonstração da força e o estabelecimento da verdade. No coração dos processos de disciplina, ele manifesta a sujeição dos que são percebidos como objetos e a objetivação dos que se sujeitam. A superposição das relações de poder e das de saber assume no exame todo o seu brilho visível.40




    O exame permitia assim distribuir os indivíduos, avaliá-los, localizá-los, classificá-los e puni-los, por conseguinte, utilizá-los ao máximo. Com o exame tornava-se possível mensurar o quanto de sujeição e/ou domesticação fora assimilada pelo indivíduo em sua trajetória dentro da instituição disciplinar.




    Foucault relacionava três procedimentos que faziam do exame um dos mecanismos essenciais da disciplina: a inversão de visibilidade, o arquivo e a individualização dos casos. Se no passado a visibilidade era uma forma de o poder soberano se manifestar, na disciplina isso se inverte: quem exerce poder deve permanecer oculto, mas não deixa de atuar, apenas, não é visível, exposto. Em compensação, impõe ao indivíduo uma visibilidade obrigatória. Com isso, este passa a ser constantemente vigiado, possibilitando a montagem e a articulação de um arquivo sobre sua pessoa. Toda e qualquer informação é documentada minuciosamente, tudo é registrado, diária e individualmente, seja positivo ou negativo. O indivíduo passa a se constituir como objeto descritível e analisável. Por conta disso transforma-se em um “caso”, podendo ser utilizado como peça de um dispositivo estratégico a qualquer momento.




    Para Foucault, antes:




    ser olhado, observado, contado detalhadamente, seguido dia por dia por uma escrita ininterrupta era um privilégio. A crônica de um homem, o relato de sua vida, sua historiografia redigida no desenrolar de sua existência faziam parte dos rituais do poderio. Os procedimentos disciplinares reviram essa relação, abaixando o limite da individualidade descritível e fazem dessa descrição um meio de controle e um método de dominação. Não mais monumento para uma memória futura, mas documento para uma utilização eventual.41




    Com o exame se viabiliza a articulação de um poder com um saber, que se ordena em torno da norma, voltado para definição do que é ou não normal, do que é correto ou incorreto, do que se deve ou não se deve fazer. Não mais se debruçava sobre o que havia já ocorrido, existido ou feito, para fins da reconstituição de um acontecimento passado, mas como se deve conduzir no presente ou no futuro, do que se deve ou não fazer.42 Um saber, portanto, voltado para a disciplinarização, para determinar se o indivíduo está se conduzindo, ou não, em conformidade com a regra. É a submissão do corpo pelo controle das ideias, com o poder-saber regulando, regulamentando e corrigindo sujeitos, qualificando-o como corpo capaz de trabalhar. Um saber, em suma, disciplinador.




    Esta seria então a base do poder, a forma de saber-poder que vai dar lugar não às grandes ciências de observação, como no caso do inquérito (geografia, astronomia, medicina, botânica, zoologia), mas ao que se chama de ciências humanas (psicologia, psiquiatria, sociologia)43.




    Destaca Foucault que o exercício do poder cria perpetuamente saber e, inversamente, o saber acarreta efeitos de poder. Eles estão integrados. Não é possível que o poder se exerça sem um saber, como também não é possível que o saber não engendre poder44. Poder produz saber e saber produz poder. Nesse sentido, Foucault combate a ideia de que o poder oprime os indivíduos, enquanto o conhecimento os liberta. O conhecimento, ou o que seja definido como conhecimento legítimo, seria um produto do poder, que depois age como um instrumento deste mesmo poder, desempenhando um papel fundamental na formação e constituição disciplinar.




    Foucault ainda chama a atenção para o surgimento de um novo tipo de poder, a partir desta forma de controle disciplinar, um poder “polimorfo ou polivalente” (econômico, político, judiciário e epistemológico):




    As pessoas que dirigem estas instituições se delegam o direito de dar ordens, de estabelecer regulamentos, de tomar medidas, de expulsar indivíduos, aceitar outros, etc. [...]. Nestas instituições não apenas se dão ordens, se tomam decisões, não somente se garantem funções como a produção, a aprendizagem, etc., mas também se tem o direito de punir e recompensar, se tem o poder de fazer comparecer diante de instâncias de julgamento. Este micro-poder no interior destas instituições é ao mesmo tempo um poder judiciário.45




    O controle, pois, incide sobre o corpo e age sobre a mente, e se efetiva pelo consentimento do indivíduo. É racional e duradouro. Ao agir pela sutileza, pelo convencimento, torna-se eficiente e com potencial para docilizar e domesticar, turvando a capacidade de resistência do indivíduo.




    Portanto, com a disciplina se programam as grandes diretivas da sociedade disciplinar, formadoras do “homem do humanismo moderno”46, moldando-o com características bem definidas: docilidade, flexibilidade, utilidade e a aparência de autonomia, com o objetivo de seu futuro aproveitamento no sistema econômico vigente.




    Embora Foucault tenha centrado os seus estudos nas instituições penais, o controle disciplinar não era exclusivo das prisões. Ramificava-se de forma densa, persistente e meticulosa por todos os flancos sociais, permeando várias instituições. O indivíduo assim não cessava de transitar de uma instituição disciplinar para outra, ou melhor, de um espaço fechado para outro, cada qual com suas próprias normas: primeiro a família, depois a escola, na sequência a caserna, a fábrica, de vez em quando o hospital e, eventualmente, a prisão, que era o meio de confinamento por excelência47. Eram segmentos, diria Deleuze, que ora se distribuíam bem separados, estanques, compactados e descontínuos, ora se comunicavam na máquina que lhe conferia uma microssegmentariedade flexível e difusa, de forma que todos eles se assemelhariam, e um se estenderia por intermédio do outro, como se fosse uma função contínua.48 Ou seja, apesar de funções distintas, mantinham uma relação de identidade, já que integrantes de uma mesma estrutura de poder, voltadas em conjunto para o controle, sobre a totalidade, ou quase totalidade, do tempo e do corpo do indivíduo, como força de trabalho49. Com essa forma capilar e múltipla de existir e operar, no ponto em que esta mecânica de poder interagia com os indivíduos, recaia sobre seus corpos, inseria-se em seus gestos, suas atitudes, seus discursos, sua aprendizagem, sua vida cotidiana50.




    Em uma pequena síntese, as disciplinas substituem o velho princípio “retirada-violência” (que regia a economia do poder) pelo princípio “suavidade-produção-lucro”.51




    2.1.3 O Biopoder: o Controle e a Vigilância do “Homem-Espécie”




    Ainda durante a segunda metade do Século XVIII, no entanto, essas tecnologias disciplinares articulam-se com uma nova técnica de poder que não possui, em sua essência, a ideia de disciplina: o biopoder.52




    O biopoder instala-se de certo modo no seio do poder disciplinar. Não com o fito de suprimi-lo ou substituí-lo, mas de integrá-lo, transformando-o parcialmente. Isso porque, dizia Foucault, simplesmente esta nova técnica “é de outro nível, está noutra escala, tem outra superfície de suporte e é auxiliada por instrumentos totalmente diferentes.”53




    Dessa maneira, esclarece Foucault:




    a disciplina tenta reger a multiplicidade dos homens na medida em que essa multiplicidade pode e deve redundar em corpos individuais que devem ser vigiados, treinados, utilizados, eventualmente punidos. E, depois, a nova tecnologia que se instala se dirige à multiplicidade dos homens, não na medida em que eles se resumem em corpos, mas na medida em que ela forma, ao contrário, uma massa global, afetada por processos de conjunto que são próprios da vida, que são processos como o nascimento, a morte, a produção, a doença, etc. 54.




    Noutras palavras, se na disciplina volta-se para o controle direto do indivíduo, no biopoder vai além deste disciplinamento individual, voltando-se para o controle da própria espécie humana, não se preocupando com os indivíduos isolados, mas sim com o seu coletivo. E em tomando o corpo coletivamente, num conjunto de corpos, esse novo poder inventa um novo personagem, a “população”, um corpo múltiplo, com inúmeras cabeças, senão infinito, pelo menos, numerável.55 E o biopoder trata exatamente do conjunto desses processos que dizem respeito à população, como natalidade, longevidade e mortalidade, seja comparando a proporção dos nascimentos e óbitos, seja verificando a taxa de fecundidade de uma população, formulando estimativas, probabilidades, previsões e estatísticas, realizando comparações e medições.




    Foucault deslinda como estes mecanismos, do corpo e da população, articulam-se um com o outro na esfera do biopoder, cada qual em seu respectivo nível de atuação:




    Mecanismos disciplinares de controle sobre o corpo, sobre os corpos, por sua quadrícula, pelo recorte mesmo da cidade, pela localização das famílias (cada uma numa casa) e dos indivíduos (cada um num cômodo). Recorte, pôr indivíduos em visibilidade, normalização dos comportamentos, espécie de controle policial espontâneo que se exerce assim pela própria disposição espacial das cidades. [...] Depois se tem toda uma série de mecanismos que são, ao contrário, mecanismos regulamentadores que incidem sobre a população enquanto tal e que permitem, que induzem comportamentos de poupança, por exemplo, que são vinculados ao habitat, à localização do habitat e, eventualmente, à sua compra. Sistemas de seguro-saúde ou de seguro-velhice; regras de higiene que garantem a longevidade ótima da população; pressões que a própria organização da cidade exerce sobre a sexualidade, portanto sobre a procriação; as pressões que se exerce sobre a higiene das famílias; os cuidados dispensados às crianças; a escolaridade etc. Logo, vocês têm mecanismos disciplinares e mecanismos regulamentadores.56




    Desse modo, com o biopoder inaugura-se um novo foco de interesse do poder: a vida em sua totalidade. Do corpo (plano anátomo-político) à população (plano biopolítico). Das tecnologias da disciplina do corpo às tecnologias de regulamentação da vida. A vida cotidiana esquadrinhada como questão política: os comportamentos, os índices de escolaridade, as etnias, o modo de se fazer sexo, a produtividade no trabalho, as fichas criminais, as faixas etárias, os locais de moradia, quantos filhos se tem ou se almeja ter, quando se nasce, quando se irá morrer, os problemas ambientais nos centros urbanos, a saúde do trabalho, o saneamento básico, os acidentes de trânsito, a saúde mental, as doenças sexualmente transmissíveis, a vacinação, a alimentação. Tudo isso concerne ao biopoder, quer essas questões da vida se insiram em um plano ou em outro. Não simplesmente para assegurar uma disciplina, mas, acima de tudo, uma regulamentação. Assim a biopolítica e a disciplina vão agir em conjunto para cumprir o novo objetivo dos soberanos, que é o de normalizar toda a população.




    E para Foucault, de um modo mais geral, é exatamente este elemento o ponto comum a transitar entre o poder disciplinar e o biopoder, aplicando-se tanto à disciplina quanto à regulamentação: a norma. É ela que possibilita a preservação do equilíbrio entre uma ordem e outra. É a norma que pode tanto ser aplicada a um corpo que se quer disciplinar quanto a uma população que se quer regulamentar. Dessa maneira, a norma da disciplina e a norma da regulamentação entrecruzam-se e se transversalizam, dando origem ao que Foucault denominou de “sociedade de normalização”, uma sociedade governada por esta norma dicotômica, no qual o poder atua sobre dois eixos distintos de condicionamentos, de modo a se irradiar, assim, por toda a sociedade.57




    O contexto histórico justificava perfeitamente a emergência dessa nova tecnologia de controle. Em uma ponta, o incremento da explosão demográfica, o crescimento desordenado das cidades, o surgimento dos grandes centros urbanos e industriais, e o consequente aumento das necessidades de índole coletiva, como saúde, educação saneamento, alimentação, transporte, consumo, etc. Na outra, a complexidade das relações de trabalho e da produção em larga escala, com demandas crescentes de mão-de-obra, fazendo surgir uma economia de massa, padronizada e consumista. O poder obrigou-se a se reconfigurar, a fim de responder aos fenômenos coletivos da população.




    No que concluiria Foucault:




    Este biopoder, sem a menor dúvida, foi elemento indispensável ao desenvolvimento do capitalismo, que só pôde ser garantido à custa da inserção controlada dos corpos no aparelho de produção e por meio de um ajustamento dos fenômenos de população aos processos econômicos. 58




    Ambas as tecnologias de poder passam, portanto, a coexistir no mesmo tempo e no mesmo espaço, na “sinfonia social” do Século XVIII em diante. De um lado, na esfera do “homem-corpo”, o poder disciplinar, do outro, na esfera do “homem-espécie”, o bipoder. Na perfeita observação de Foucault, “ainda no século XIX, o poder conseguiu cobrir toda a superfície que se estende do orgânico ao biológico, do corpo à população, mediante jogo duplo das tecnologias de disciplina, de uma parte, e das tecnologias de regulamentação de outra. Incumbiu-se tanto do corpo quanto da vida.”59




    É no âmbito da sociedade de controle, entretanto, que o biopoder se sedimentará com maior intensidade e constituirá a base da nova ordem. É nela que o biopoder dará continuidade ao processo de regulação da população inaugurado no regime da disciplina.




    Conforme esclarecem Negri e Hardt, ainda na sociedade disciplinar, os efeitos das tecnologias biopolíticas eram parciais, no sentido de que o ato de disciplinar se desenvolvia de acordo com lógicas relativamente fechadas, fixando os indivíduos dentro de instituições, mas não chegando a permear inteiramente a consciência e o corpo dos indivíduos, ao ponto de tratá-los e organizá-los na totalidade de suas atividades.60




    No entanto, quando o poder se torna mais aberto, invadindo “até os gânglios da estrutura social e seus processos de desenvolvimento”, estendendo-se pelas profundezas das consciências e dos corpos, como ocorre na sociedade de controle, torna-se inteiramente biopolítico.61




    2.1.4 O Nascimento da Sociedade de Controle e a Mutação da Disciplina




    O Século XX foi o apogeu do regime da disciplina, e também o marco inaugural do seu declínio. O sistema capitalista experimentava uma nova fase de expansão, notadamente, após o esgotamento do modelo anterior e dos grandes choques políticos e econômicos do período de 1914 a 1945.




    Neste período a crise do modelo keynesiano de bem-estar sinalizava a quebra do regime fordista de produção62, que relacionava o aumento da produtividade ao aumento dos salários, promovendo uma razoável distribuição de recursos e a generalização de um sistema de segurança social63. Com a ruptura deste modelo pelo fenômeno da globalização, a sociedade bateu às portas do que se denomina de “pós-fordismo”, inaugurando uma nova subjetividade no mundo do trabalho, marcado pela perda da identidade coletiva dos trabalhadores, pelo esvaziamento dos sindicatos e pela flexibilização do trabalho.




    Um novo capitalismo exsurge: o capitalismo pós-industrial. Não mais dirigido para a produção, mas para o produto, o mercado e o consumo, com foco na circulação do capital, força de trabalho e capacidade produtiva, com maior liberdade de mercado, impondo o alargamento dos limites geográficos. O trabalho produtivo material, apoiado na produção fabril, perde a centralidade. Ganha força o processo produtivo imaterial, assentado na alta capacidade de comunicação, nas energias intelectuais e nos saberes da ciência, exigindo uma nova espécie de mão-de-obra, com maior mobilidade, adaptabilidade e individualização. O que Deleuze denominou posteriormente de “capitalismo de sobre-produção”: aquele que não compra mais matéria-prima e não vende produtos acabados, mas sim compra produtos acabados, ou monta peças destacadas; aquele que quer vender serviços e comprar ações.64




    Nessa mudança de rumo, a sociedade disciplinar entra em crise, a fim de atender a lógica e o funcionamento da economia do poder que se instalava, realidade, aliás, já antevista por Foucault65, mas aclarada por Deleuze: “sociedades disciplinares é o que já não éramos mais, o que deixávamos de ser.”66 O modelo disciplinar edificado no controle detalhado e pormenorizado dos corpos, criado pela reunião e pelo tratamento individualizado dos sujeitos em lugares determinados e fechados (leia-se, instituições), e na dinâmica da vigilância direta exercida pelo olhar do outro, já não se mostrava mais necessário. Os denominados “meios de confinamento” entram em decadência. Muda-se a mecânica disciplinar. Doravante deverá se operar segundo outra lógica, a do desconfinamento e da desconcentração, isto é, em espaços abertos, sem territórios delimitados, dispersa e impessoal, com as características do biopoder.




    Ascendia assim o modelo da “sociedade de controle”, que substituiria a da disciplina. No que então resume Deleuze:




    Encontramo-nos numa crise generalizada de todos os meios de confinamento, prisão, hospital, fábrica, escola, família [...]. Reformar a escola, reformar a indústria, o hospital, o exército, a prisão; mas todos sabem que essas instituições estão condenadas, num prazo mais ou menos longo. Trata-se apenas de gerir sua agonia e ocupar as pessoas, até a instalação de novas forças que se anunciam. São as sociedades de controle que estão substituindo as sociedades disciplinares.67




    Enquanto na sociedade da disciplina, ao longo da vida, o indivíduo transitava linearmente de um espaço fechado para outro, cada qual com seus regramentos específicos (primeiro a família, depois a escola e em seguida a fábrica, etc.), na sociedade de controle tudo é mais flexível e permanente, transmitindo a sensação de que nunca terá fim: a formação, a avaliação, a visibilidade, o horário de trabalho e a progressividade da escala de cargos e salários. Tudo é ágil o suficiente para, tão logo quanto possível, ser ultrapassado.




    Lembra Deleuze:




    nas sociedades de disciplina não se parava de recomeçar (da escola à caserna, da caserna a fábrica), enquanto nas sociedades de controle nunca se termina nada, a empresa, a formação, o serviço sendo os estados metaestáveis e coexistentes de uma mesma modulação, como que de um deformador universal.68




    O controle, pois, é aberto, fluído e ininterrupto, sem divisões, sem local definido, sem limites espaciais. O sujeito é vigiado em movimento, onde quer que esteja. Nas palavras de Negri e Hart:




    os mecanismos de domínio se voltam mais ‘democráticos’, cada vez mais imanentes no campo social, distribuídos por cérebros e corpos dos cidadãos. Os comportamentos de integração social e de exclusão próprios do mando são, assim, cada vez mais interiorizados nos próprios súditos. O poder agora é exercido mediante máquinas que organizam diretamente o cérebro (em sistemas de comunicação, redes de informação etc.) e os corpos (em sistemas de bem-estar, atividades monitoradas etc.) no objetivo de um estado de alienação independente do sentido da vida e do desejo de criatividade. 69
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